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Acórdão n.º
Agravo Interno em Apelação Cível e Remessa Necessária n.º 0050603-
03.2011.8.14.0301
Secretaria Única de Direito Público e Privado
Órgão julgador: 1ª Turma de Direito Público
Comarca: Belém/PA
Agravante/Apelante: Município de Belém
Procuradora: Irlana Rita de Carvalho Chaves Rodrigues OAB/PA 3.673
Agravado/Apelado: Miguel Costa Malcher
Advogados: Regina Barata – Defensora Pública
Fábio Guimarães Lima – Defensor Público
Relatora: Desa. Elvina Gemaque Taveira

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA
NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGRAVADO COM
INSUFICIÊNCIA RENAL.  TRANSFERÊNCIA PARA HOSPITAL
ESPECIALIZADO NO TRATAMENTO DE HEMODIÁLISE, COM LEITO DE
UTI. DECISÃO AGRAVADA NEGOU PROVIMENTO À APELAÇÃO
INTERPOSTA PELO AGRAVANTE E, DEU PARCIAL PROVIMENTO A
REMESSA NECESSÁRIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRECEDENTES DO STF E STJ.
PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. ARGUIÇÕES DE PREVALÊNCIA DO
INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR E, VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA RESERVA DO POSSÍVEL.AFASTADAS. TRATAMENTO MÉDICO
I N D I S P E N S Á V E L  À  S A Ú D E  D O  A G R A V A D O  N E C E S S I D A D E
COMPROVADA NOS AUTOS. EXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO A SER
TUTELADO. DEVER CONSTITUCIONAL DE TODOS OS ENTES
FEDERATIVOS. ART. 196 DA CF/88. PRECEDENTES DO STF E DESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TESE DE AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR. PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. UNANIMIDADE.

1. A decisão agravada negou provimento à Apelação do agravante e, deu parcial
provimento a Remessa Necessária, para delimitar a multa diária ao valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais).

2. Preliminar de ilegitimidade passiva. Responsabilidade solidária da União, dos
Estados e dos Municípios, assim, qualquer um desses
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entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que
objetiva a garantia do acesso a medicamentos/alimentos para tratamento de saúde.
Precedentes do STF e STJ. Preliminar rejeitada.

3. Mérito. Arguição de prevalência do interesse público sobre o particular. O direito à
saúde é assegurado pela Constituição Federal em seu art. 196.

4. O laudo médico (fl. 15) é taxativo ao afirmar que o agravado apresenta risco de
morte ante o quadro de insuficiência renal e demais complicações, necessitando fazer
hemodiálise com UTI.

5. Comprovada a gravidade e necessidade de cumprimento das determinações
médicas, bem como, o fato da sua família não ter condições de arcar com o referido
tratamento, não se mostra razoável prevalecer o interesse financeiro e secundário do
Ente Público.

6. Arguição de violação ao princípio da reserva do possível. A necessidade de
previsão orçamentária para a realização de despesas públicas é regra dirigida
fundamentalmente à Administração Pública, e não ao juiz, que pode deixar de
observar o preceito para concretizar outra norma constitucional, utilizando-se da
ponderação de valores. Ademais, a arguição de violação ao princípio da Reserva do
Possível funda-se em afirmações genéricas por parte do Ente Municipal.

7. Tese de ausência dos pressupostos para a concessão da liminar. Já houve prolação
de sentença na ação principal. Pedido prejudicado por ausência de interesse recursal.

8. Agravo Interno conhecido e não provido.

9. À unanimidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do
voto da eminente Desembargadora Relatora.

41ª Sessão Ordinária – 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de
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Justiça do Estado do Pará, aos 03 de dezembro de 2018. Julgamento presidido pela
Exma. Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (processo n.º 0050603-03.2011.8.14.0301) interposto
pelo MUNICÍPIO DE BELÉM contra MIGUEL COSTA MALCHER, em razão da
decisão monocrática proferida sob a minha relatoria, nos autos da Remessa
Necessária e da Apelação Cível interposta pelo agravante.

A decisão recorrida teve a seguinte conclusão (fls. 107/113):

(...) Ante o exposto, nos termos da fundamentação, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO à
APELAÇÃO CÍVEL e, CONHEÇO DA REMESSA NECESSÁRIA, DANDO-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, para delimitar a multa diária ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
mantendo inalterado os demais termos da sentença. (grifos nossos).

Em suas razões (fls. 114/126), o agravante suscita, preliminarmente, a sua
ilegitimidade passiva ante a suposta legitimidade exclusiva do Estado do Pará. No
mérito, discorreu acerca do Sistema Único de Saúde – SUS; suscitou a prevalência
do interesse público sobre o particular, a falta de previsão orçamentária e a ausência
dos pressupostos para a concessão da liminar.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo interno.

O agravado peticionou à fl. 130, concordando com o inteiro teor da decisão agravada,
no entanto, solicitou nova remessa dos autos para que fosse intimada à contrarrazoar
o Agravo Interno.

A Coordenadora do Núcleo de Movimentação da UPJ- 2º grau certificou que o
agravado, embora intimado, não apresentou contrarrazões ao Agravo Interno (fl.
131).

É o relato do essencial.

VOTO

1 – DO AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA
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NECESSÁRIA

À luz do CPC/15, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Agravo
Interno, passando a apreciá-lo.

1.1 - DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Inicialmente, o Município de Belém aduz a sua ilegitimidade passiva, pois, afirma
que a efetivação da ordem judicial compete ao Estado do Pará (Secretaria Estadual de
Saúde – SESPA).

A Constituição Federal prevê a responsabilidade solidária dos Entes Federativos na
prestação dos serviços de saúde, de modo que qualquer um deles tem legitimidade
para responder às demandas que visam o fornecimento gratuito de medicamento,
exame ou procedimento médico, conforme estabelecido nos arts. 23, inciso II e 196:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência;

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Como bem assevera o Supremo Tribunal Federal, o direito à saúde, além de ser um
direito fundamental, representa consequência constitucional indissociável do direito à
vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no
plano da organização federativa brasileira, não pode mostra-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir em omissão (RE 271286
AgR/RS).

Deste modo, no RE 855.178 (Tema 793), o STF reconheceu a existência de
repercussão geral sobre o dever do Estado a prestar serviços de saúde, obrigação que
deve ser repartida de forma solidária, entre a União, os Estados e os Municípios,
reafirmando sua jurisprudência, senão vejamos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados.
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O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. (RE
855178 RG, Relator (a): Min. LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). (grifos
nossos).

Neste sentido, igualmente posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. AÇÃO JUDICIAL PARA O FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC. SÚMULA
7/STJ.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM DA UNIÃO. 1. É possível a concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a
Fazenda Pública para obrigá-la a fornecer medicamento a cidadão que não consegue ter acesso, com
dignidade, a tratamento que lhe assegure o direito à vida, podendo, inclusive, ser fixada multa
cominatória para tal fim, ou até mesmo proceder-se a bloqueio de verbas públicas. Precedentes. 2. A
apreciação dos requisitos de que trata o art. 273 do Código de Processo Civil para a concessão da
tutela antecipada enseja o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela
Súmula 7/STJ. 3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos
para tratamento de problema de saúde. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg
no REsp: 1291883 PI 2011/0188115-1, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de Julgamento:
20/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2013). (grifos nossos).

Este é o entendimento firmado no âmbito desta Egrégia Corte Estadual:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE AGULHAS
PARA TRATAMENTO DE DIABETES. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA PELO JUÍZO A
QUO. LEGITIMIDADE DO ESTADO DO PARÁ PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA
LIDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.DIREITO À SAÚDE. DIREITO DE TODOS.
DEVER DO ESTADO. ASTREINTE FIXADA EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) AO DIA.
DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO
PARCIALMENTE. DECISÃO UNÂNIME. 1. Compete aos entes federados, solidariamente, o
fornecimento dos medicamentos, equipamentos (materiais) e tratamentos médicos necessários à
proteção da vida e da saúde do indivíduo, independentemente da esfera governamental, observado o
disposto nos artigos 23, II, e 196 da Constituição Federal, sendo, portanto, qualquer um dos entes
parte legítima para figurar no polo passivo. 2. Verificado o elevado valor da multa arbitrada pelo
Juízo de piso, cabe a sua redução com vistas a atender os critérios da razoabilidade e
proporcionalidade. Precedentes STJ. 3. Agravo conhecido e provido parcialmente. À unanimidade.
(TJPA, 2018.01867709-40, 189.711, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador
2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2018-03-19, Publicado em 2018-05-11). (grifos
nossos).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PUBLICA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, ESTADO E MUNICÍPIO. ORIENTAÇÃO ATUAL DO STF.
TRATAMENTO MÉDICO. ALEGAÇÕES DE RESERVA DO POSSIVEL E PRESTAÇÃO DE

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 5 de 12Pág. 5 de 12



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00506030320118140301

20180491538344
ACÓRDÃO - DOC: 20180491538344 Nº 198771

SERVIÇO À SAUDE SOB O PRISMA DA UNIVERSALIDADE. REJEITADAS. DIREITO Á
SAUDE CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
CONHECIDO E IMPROVIDO. I - O artigo 196 da Constituição Federal impõe ao Estado no sentido
amplo, englobando União, Estados, Distrito Federal e Municípios - o dever de assegurar o acesso
universal e igualitário às ações de saúde que objetivam a prevenção, redução e recuperação de
doenças. II - O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União,
dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade para figurar
no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso ao tratamento de problema de saúde.
III - Comprovada a necessidade de utilização do medicamento e sendo o portador da enfermidade
hipossuficiente financeiramente, sem condições econômicas de suportar os custos do tratamento,
devem os entes públicos fornecê-lo, por força de ordem constitucional (art. 196 da CF). Precedentes
do STJ. IV - Recurso Conhecido e improvido
(TJPA, 2018.01728395-09, 189.162, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2018-04-02, Publicado em 2018-05-02).
(grifos nossos).

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER - REEXAME. NECESSIDADE. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
DO ESTADO DO PARÁ E INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA COMUM.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. FACULDADE
DO CIDADÃO DE POSTULAR SEU DIREITO CONTRA QUALQUER DOS ENTES.
ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE, DO STF E STJ - DIREITO FUNDAMENTAL
À SAÚDE. INTERFERÊNCIA NA RESERVA DO POSSÍVEL. POSSIBILIDADE. 1- A sentença
ilíquida proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município e as respectivas
autarquias e fundações de direito público está sujeita ao duplo grau de jurisdição; 2- Os entes estatais
são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental à saúde. Logo o Estado, o
Município e a União são legitimados passivos solidários, conforme determina o texto constitucional,
sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde pública, possuindo o cidadão a faculdade de
postular seu direito fundamental contra qualquer dos entes públicos; 3- A Constituição Federal de
1988 atribuiu competência comum aos entes federados para cuidar da matéria ora em julgamento,
portanto, não há que se falar em incompetência absoluta da justiça comum para processar e julgar
esta ação;  4- O direito constitucional à saúde, que se concretiza com o oferecimento de tratamento
médico pelo Estado, não pode e nem deve ser condicionado a políticas sociais e econômicas;  5- É
permitido ao cidadão que se sentir prejudicado, bater às portas do Judiciário a fim de ver seu direito
fundamental garantido, a despeito do princípio da reserva do possível, sem que isso importe em
violação do Poder Judiciário ao princípio da separação dos poderes, porquanto resta configurada, no
caso, a omissão da Administração;  6- Reexame Necessário e recurso de Apelação conhecidos.
Apelação desprovida. Em Reexame, sentença mantida.
(TJPA, 2018.01364895-35, 188.430, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-04-02, Publicado em 2018-04-16). (grifos
nossos).

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À
SAÚDE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES STF E TJPA. TRATAMENTO MÉDICO
INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO AUTOR. ASTREINTES FIXADAS EM VALOR
PROPORCIONAL E ADEQUADO. NECESSÁRIA APENAS LIMITAÇÃO DO MONTANTE
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IMPOSTO, A FIM DE EVITAR QUE O FIM ACESSÓRIO SE TORNE MAIS VANTAJOSO QUE
O PRINCIPAL. DECISÃO ACERTADA. RECURSO DE APELO CONHECIDO, PORÉM,
IMPROVIDO. 1. O Município é responsável, solidariamente, com o Estado e a União, pelo
fornecimento de medicamentos/tratamento médico aos necessitados, eis que incumbe ao Poder
Público, em todas as esferas de poder político, a proteção, defesa e cuidado com a saúde 2. O direito
à saúde é constitucionalmente assegurado. 3. Recurso conhecido, porém, improvido nos termos do
voto da relatora.
(TJPA, 2018.00862422-74, 186.557, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-02-26, Publicado em 2018-03-07). (grifos
nossos).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO.
FUNGIBILIDADE RECURSAL. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NO
JULGAMENTO DO RE 855.178-RG (REL. MIN. LUIZ FUX, TEMA 793). DESNECESSIDADE
DE COMPROVAÇÃO DE RISCO DE MORTE DO PACIENTE. COMPROVAÇÃO DE
IMPRESCINDIBILIDADE DO TFD - TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO. PAGAMENTO
DE DIÁRIAS E PASSAGENS AÉREAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1 - Além da expressa disposição no texto constitucional,
artigo 196 CF/88, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do REXT 855178, de relatoria do Min.
Luiz Fux, pela sistemática da Repercussão Geral, reafirmou sua jurisprudência no sentido de que o
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo
responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles
em conjunto ou isoladamente. 2- Eventuais questões acerca de repasse de verbas atinentes ao SUS
devem ser dirimidas administrativamente, ou em ação judicial própria, não merecendo, portanto,
amparo as alegações de que o Estado do Pará é quem deve ser responsabilizado pelo fornecimento
do medicamento e dos insumos e de que a decisão agravada não observou que a solidariedade entre
os entes públicos no atendimento à saúde é solidária, mas não em conjunto. 3- Havendo
Comprovação por receituário médico da imprescindibilidade da continuação do TFD - Tratamento
Fora do Domicílio na cidade de São Paulo, com a necessidade de recebimento das passagens aéreas e
diárias, para continuação do tratamento especializado e imprescindível à saúde e bem-estar da menor
paciente interessada que vem sendo realizado desde o ano de 2005, resta, portanto, indubitável o
dever do Município em assegurar o fornecimento, não prosperando a alegação de ausência de
comprovação de risco imediato de vida da paciente. 4 - Observância ao princípio maior da dignidade
da pessoa humana, nos termos do art. 1º, inciso III, da Carta Magna, com reflexo no direito à saúde
que não pode ser indissociável daquele, com previsão nos artigos 6° e 196 da CF/88. Garantia de
condições de saúde e sobrevivência dignas, com amparo no texto constitucional. 5 - Agravo
improvido. Decisão mantida.
(TJPA, 2018.01825794-73, 189.608, Rel. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, Órgão Julgador 2ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-05-03, Publicado em 2018-05-09). (grifos
nossos).

Deste modo, considerando que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que
qualquer um desses entes tem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda
que objetiva a garantia do acesso ao tratamento de saúde, mantenho inalterada a
decisão que rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva.
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1.2 – DO MÉRITO

A questão em análise reside em verificar se há prevalência do interesse público sobre
o particular e, falta de previsão orçamentária, capaz de ensejar a improcedência do
pedido principal (transferência do agravado para hospital especializado com
hemodiálise e leito com UTI).

No caso dos autos, o laudo médico (fl. 15) é taxativo ao afirmar que o agravado
apresenta risco de morte ante o quadro de insuficiência renal e demais complicações,
necessitando fazer hemodiálise com UTI.

O direito à vida e à saúde se qualificam como um direito subjetivo inalienável,
assegurado a todos pela própria Constituição Federal.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

As normas contidas nos artigos 196 e 198 da CF/88 possuem natureza programática
ao implementarem políticas de governo a serem seguidas pelo legislador ordinário,
pois traçam diretrizes e fins colimados pelo Estado na consecução dos fins sociais, tal
circunstância, no entanto, não afasta a responsabilidade do Município em garantir o
direito essencial do ser humano à saúde, a qual consiste em um direito fundamental
indissociável do direito à vida.

Assim, comprovada a gravidade e necessidade de cumprimento das determinações
médicas, bem como, o fato da sua família não ter condições de arcar com o referido
tratamento, não se mostra razoável prevalecer o interesse financeiro e secundário do
Estado, devendo o Município de Belém garantir-lhe o direito à saúde, uma vez que o
Estado, em sua acepção ampla (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), tem o
dever constitucional de fornecer às pessoas os tratamentos necessários à sua
sobrevivência e melhoria de qualidade de vida, por se tratar de serviço de relevância
pública, conforme se observa no RE 393.175-AgR, de Relatoria do Ministro Celso de
Mello:

PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA MANÍACO-DEPRESSIVA
CRÔNICA, COM EPISÓDIOS DE TENTATIVA DE SUICÍDIO - PESSOAS DESTITUÍDAS DE
RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA
DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE
DESSE DIREITO ESSENCIAL - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS
INDISPENSÁVEIS EM FAVOR DE PESSOAS CARENTES - DEVER CONSTITUCIONAL DO
ESTADO (CF, ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES (STF) - ABUSO DO DIREITO
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DE RECORRER - IMPOSIÇÃO DE MULTA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O
DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL
DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica
indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art.
196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira
responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e
econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência
farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do
direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da
população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento
inconstitucional. [...] Precedentes. (RE 393175 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 12/12/2006, DJ 02-02-2007 PP-00140 EMENT VOL-02262-08 PP-
01524). (grifos nossos).

Desta forma, compete ao Poder Público a obrigação de tornar efetivas as prestações
de saúde, incumbindo-lhe promover em favor das pessoas e da comunidade medidas
preventivas e de recuperação, que fundadas em políticas públicas idôneas, tenham
por finalidade viabilizar e dar concreção ao que dispõe o art. 196, CF/88.

Neste sentido, colaciona-se julgado do Supremo Tribunal Federal:

E M E N T A: PACIENTE PORTADORA DE DOENÇA ONCOLÓGICA – NEOPLASIA
MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À
VIDA E À SAÚDE – NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES DE
CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL –
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEIOS INDISPENSÁVEIS AO TRATAMENTO E À
PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DE PESSOAS CARENTES – DEVER CONSTITUCIONAL DO
ESTADO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) – PRECEDENTES (STF) – RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO FEDERAL
BRASILEIRO – CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA
UM, ALGUNS OU TODOS OS ENTES ESTATAIS – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.
(RE 716777 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 09/04/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 15-05-2013 PUBLIC 16-05-2013). (grifos nossos).

Este Egrégio Tribunal de Justiça posiciona-se no mesmo sentido:

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO SEGURANÇA COM PEDIDO DE
LIMINAR. CONCESSÃO DA SEGURANÇA PARA   FORNECIMENTO DE PASSAGENS E
AJUDA DE CUSTO A PACIENTE EM TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO E SEU
ACOMPANHANTE. LIMITAÇÃO DE IDADE DE ACOMPANHANTE QUE FERE O
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O DIREITO DE ESCOLHA DO
ACOMPANHANTE PELO PACIENTE. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E SENTENÇA
MANTIDA.  I - Inexiste limitação de idade para acompanhante de pacientes em Tratamento Fora do
Domicílio na Portaria nº 55 do Ministério da Saúde. Impossibilidade de limitação de direitos por
força de Guia de Atuação da Cidadania que não configura norma vinculativa. Ofensa ao princípio da
dignidade da pessoa humana e do direito
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líquido e certo do paciente à escolha de seu acompanhante, sobretudo quando há laudo médico
atestando estar o genitor da impetrante, maior de 60 anos, em perfeitas condições de
acompanhamento de sua filha portadora de doença renal crônica com necessidade de tratamento de
hemodiálise.  II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, apesar do
caráter meramente programático atribuído ao art. 196 da Constituição Federal, o Estado não pode se
eximir do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos. III -
Remessa conhecida. Sentença mantida, à unanimidade.
(TJPA, 2017.03353082-53, 178.930, Rel. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, Órgão Julgador 2ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-07-27, Publicado em 2017-08-08). (grifos
nossos).

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.  TRANSFERÊNCIA HOSPITALAR.
TRATAMENTO DE HEMODIÁLISE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO,
ESTADO E MUNICÍPIO. ORIENTAÇÃO ATUAL DO STF. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.  I - A Administração Pública, seja ela Municipal, Estadual, Distrital
ou Federal, é responsável pela saúde pública, de forma solidária.  II - Questões de ordem
orçamentária não podem se sobrepor às disposições constitucionais. Logo, a ausência de previsão
orçamentária não retira do Judiciário a possibilidade de determinar a implementação de um direito
fundamental, no caso, o direito à saúde.  III - Sentença mantida em todos os seus termos.  IV -
Apelação interposta pelo MUNICÍPIO DE BELÉM improvida.
(TJPA, 2016.03716427-56, 164.530, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-09-12, Publicado em 2016-09-26).
(grifos nossos).

Portanto, a imposição ao Ente Municipal da imediata disponibilização transferência
do agravado para hospital especializado em Hemodiálise com leito de UTI, bem
como, o tratamento necessário para recuperação da sua saúde, encontra respaldo na
Constituição da República e na legislação infraconstitucional, em observância à
proteção integral concedida aos cidadãos. Neste viés, a condenação em questão não
representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, da legalidade, do devido
processo legal ou da reserva do possível.

Impende destacar, que o Poder Judiciário não é insensível aos problemas financeiros
por que passam os entes federativos e, não desconhece que cabe a eles tarefa
executiva de administrar, gerir os recursos públicos, discutir a implementação de
políticas públicas e impor programas políticos, entretanto, ao Judiciário cabe dar
efetividade à lei, ou seja, na inobservância da legislação pelos Poderes Públicos,
aquele Poder deve intervir, dando uma resposta efetiva às pretensões das partes.

Ademais, quanto à alegação de lesão à previsão orçamentária municipal, verifica-se
as afirmações são genéricas, pois o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar de forma séria e objetiva a inexistência de receita para a disponibilização
do referido tratamento.
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Neste sentido colaciona-se julgado deste Egrégio Tribunal de Justiça:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. MEDICAMENTOS.  AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA MOVIDA CONTRA O
ESTADO DO PARÁ. Preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Pará. Rejeitada. MÉRITO:
Autora portadora de grave quadro depressivo e dor neuropática crônica miofasial no ombro
esquerdo. Necessita fazer uso continuo dos medicamentos: GAPAPENTINA 400m e CITALOPAN
20mg.  PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO.
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. DA INVAZÃO DO JUÍZO DE
CONVENIENCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1.  É dever do Estado
e/ou do Município garantir o fornecimento de medicamento, principalmente a pessoa carente de
recursos financeiros, conforme se pode inferir do disposto no art. 196 da Constituição Federal.
Direito à saúde. 2. O entendimento jurisprudencial pátrio que vem prevalecendo é no sentido de que,
para a aceitação da tese da reserva do possível, cabe ao Poder Público comprovar de forma séria e
objetiva a inexistência de receita para tal despesa, o que não ocorre no caso em apreço. 3. Inexiste
ingerência judicial em atividade discricionária da Administração quanto ao gerenciamento interno
das políticas de fornecimento de medicamentos. O que existe é ordem judicial para que o Estado em
qualquer de suas esferas, cumpra seu dever constitucional de prestar assistência médica/farmacêutica
àqueles que dela necessitam. 4. É pacífico o entendimento do STJ de que é possível ao juiz, ex
officio ou por meio de requerimento da parte, a fixação de multa diária cominatória (astreintes)
contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.  APELAÇÃO
CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSARIO.
DECISÃO UNÂNIME (2016.01508600-86, 158.386, Rel. MARNEIDE TRINDADE PEREIRA
MERABET, Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-04-18, publicado
em 2016-04-25).

DIREITO À SAÚDE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
SOLIDARIEDADE PASSIVA DOS ENTES PÚBLICOS. PRECEDENTES.  NÃO
COMPROMETIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS DFO MUNICÍPIO. 1. A ordem
constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde como dever do Estado, que
deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer
tratamento", mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade
e menor sofrimento. 2. Em se tratando de direito à saúde, direito de índole fundamental, não pairam
dúvidas quanto à legitimidade ministerial para sua defesa.  3. Solidariedade passiva dos entes
públicos na prestação do direito à saúde. Efetividade. Precedentes.  4. A imposição da obrigação de
custear o tratamento da paciente não acarretaria desequilíbrio financeiro e nem viola o princípio da
reserva do possível. 5. Apelação Cível que se conhece e nega provimento. Reexame Necessário que
se confirma a sentença.
(TJPA, 2016.02901762-39, 162.438, Rel. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, Órgão
Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-07-14, Publicado em 2016-07-25).
(grifos nossos).

Desta forma, não há que se falar em prevalência do interesse público sobre o
particular, tampouco, falta de previsão orçamentária, impondo-se a manutenção da
decisão agravada neste aspecto.

No que se refere a Tese de ausência dos pressupostos para a
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concessão da liminar, deixo de apreciá-la por ausência de interesse recursal, uma vez
que já houve prolação de sentença.

2 – DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, CONHEÇO e NEGO
PROVIMENTO ao Agravo Interno.

É o voto.

P.R.I.C.

Belém (PA), 03 de dezembro de 2018.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora
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